
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2097597 - SC (2023/0320765-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ROGÉRIO SCHMITT
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ANDRE SHIGUEYUKI KOGANEMARU

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RAV. TTN.
ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
ACÓRDÃO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126
DO STJ. REEXAME DO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Na origem, agravo de instrumento interposto de decisão que
rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública
que tem por objeto diferenças vencimentais a título de Retribuição Adicional
Variável - RAV, reconhecidas na Ação Coletiva n. 0002767-
94.2001.01.3400.

2. O Tribunal Regional deu parcial provimento ao recurso para
declarar a ilegitimidade ativa do ora Recorrente para a execução do título
executivo.

3. Nesta Corte, decisão que conheceu em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da ausência de violação aos
arts. 1.022 e 1.025 do CPC e da incidência das Súmulas n. 7 e 126 do STJ e
283 do STF.

4. No caso em exame, um dos fundamentos que embasam a decisão
da Corte Regional — a saber, que o ora Recorrente "não mais integrava a
categoria à época da distribuição da demanda coletiva, pois exerceu o cargo
de técnico da Receita Federal até  (quando exonerado), e a Ação28/07/1997
Coletiva foi distribuída apenas em , esclarecendo-se que que a31/01/2001
relação juntada às fls. 89/304 conteria os filiados ao Sindicato-autor que
estavam sendo substituídos processualmente na demanda" — não foi
especificamente impugnado nas razões do recurso especial. Incidência da
Súmula n. 283 do STF.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido, quanto à tese de ampla
legitimidade para atuar como substituto processual, além da fundamentação
infraconstitucional, está assentado em fundamento constitucional autônomo e
suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem. A
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parte recorrente, no entanto, deixou de interpor recurso extraordinário.
Incidência da Súmula n. 126 do STJ.

6. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do apelo nobre,
os argumentos utilizados pela parte recorrente para atestar a sua legitimidade
ativa executiva somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em
conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

7. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de
óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base
na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .30 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2097597 - SC (2023/0320765-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ROGÉRIO SCHMITT
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ANDRE SHIGUEYUKI KOGANEMARU

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RAV. TTN.
ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
ACÓRDÃO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126
DO STJ. REEXAME DO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Na origem, agravo de instrumento interposto de decisão que
rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública
que tem por objeto diferenças vencimentais a título de Retribuição Adicional
Variável - RAV, reconhecidas na Ação Coletiva n. 0002767-
94.2001.01.3400.

2. O Tribunal Regional deu parcial provimento ao recurso para
declarar a ilegitimidade ativa do ora Recorrente para a execução do título
executivo.

3. Nesta Corte, decisão que conheceu em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da ausência de violação aos
arts. 1.022 e 1.025 do CPC e da incidência das Súmulas n. 7 e 126 do STJ e
283 do STF.

4. No caso em exame, um dos fundamentos que embasam a decisão
da Corte Regional — a saber, que o ora Recorrente "não mais integrava a
categoria à época da distribuição da demanda coletiva, pois exerceu o cargo
de técnico da Receita Federal até  (quando exonerado), e a Ação28/07/1997
Coletiva foi distribuída apenas em , esclarecendo-se que que a31/01/2001
relação juntada às fls. 89/304 conteria os filiados ao Sindicato-autor que
estavam sendo substituídos processualmente na demanda" — não foi
especificamente impugnado nas razões do recurso especial. Incidência da
Súmula n. 283 do STF.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido, quanto à tese de ampla
legitimidade para atuar como substituto processual, além da fundamentação
infraconstitucional, está assentado em fundamento constitucional autônomo e
suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem. A
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parte recorrente, no entanto, deixou de interpor recurso extraordinário.
Incidência da Súmula n. 126 do STJ.

6. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do apelo nobre,
os argumentos utilizados pela parte recorrente para atestar a sua legitimidade
ativa executiva somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em
conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

7. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de
óbice processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base
na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROGÉRIO SCHMITT contra
decisão que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento, em razão da ausência de violação aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC e da
incidência das Súmulas n. 7 e 126 do STJ e 283 do STF (fls. 344-350).

Inconformada, a Parte agravante sustenta o desacerto da decisão agravada,
uma vez que "o título executivo judicial FOI BASEADO pela decisão exarada do
julgamento do AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N.
1.424.442 - DF, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça [...] que, no tocante à eficácia
subjetiva da sentença coletiva, [...] não houve qualquer referência no sentido de se
manter a delimitação dos efeitos subjetivos" (fls. 360-361).

Defende, ainda, a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 126 do STJ e 283 do
STF.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 
do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido o seu recurso
especial interposto.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer  o prazoin albis
para o oferecimento da contraminuta (fl. 376).

É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pela ora Agravante,
objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do título executivo judicial (fls. 2-6). 

Na origem, agravo de instrumento interposto de decisão que rejeitou
impugnação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que tem por objeto
diferenças vencimentais a título de Retribuição Adicional Variável - RAV, reconhecidas
na Ação Coletiva n. 0002767- 94.2001.01.3400 (fl. 112).
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O Tribunal Regional deu parcial provimento ao recurso para declarar a
ilegitimidade ativa do ora Recorrente para a execução do título executivo, consignando
os seguintes fundamentos, em síntese (fls. 110-125):

a) "a substituição processual se opera em virtude de autorização constitucional
direta e legitima o Sindicato a representar toda a categoria, sem necessidade de
autorização individual ou em assembleia, nem, tampouco, da juntada de rol de
substituídos, o que, inclusive, é o entendimento firmado pelo STF em sede de
repercussão geral no RE 883.642 (Tema 823)";

b) "em regra a coisa julgada formada nos autos da ação coletiva promovida
pelo Sindicato favorece os respectivos substituídos, que detêm legitimidade para ajuizar
a execução individual, mediante a simples prova de ser integrante da categoria
profissional beneficiada, dispensando-se os demais requisitos, inclusive a filiação ao
Sindicato, o que não se aplica quando o título executivo expressamente limita os efeitos
da condenação àqueles beneficiários constantes da lista nominal acostada aos respectivos
autos";

c) "se o título tiver transitado em julgado com menção à limitação ao rol de
substituídos constantes da inicial, como de fato ocorreu, não será possível afastar a coisa
julgada para extrapolar os limites deste título, e que, em tal hipótese, eventual reforma da
sentença não dispensaria a existência de recurso específico sobre o ponto ou o
ajuizamento de Ação Rescisória, o que não ocorreu no caso concreto";

d) o ora Recorrente "não mais integrava a categoria à época da distribuição da
demanda coletiva, pois exerceu o cargo de técnico da Receita Federal até 28/07/1997
(quando exonerado), e a Ação Coletiva foi distribuída apenas em ,31/01/2001
esclarecendo-se que que a relação juntada às fls. 89/304 conteria os filiados ao Sindicato-
autor que estavam sendo substituídos processualmente na demanda"; e

e) "não mais integrando a categoria à época da distribuição da ação coletiva
(quando já exonerado), o agravado não era substituído pelo ente Sindical e,
consequentemente, não constaria da relação de filiados juntada às fls. 89/304 daquela
demanda, sendo despicienda a juntada do rol pela União diante das peculiaridades do
caso concreto" (fls. 194-197).

Consoante registrado no  agravado, no que tange à alegada violaçãodecisum
dos arts. 502, 503, 505, , 508 e 1.008 do CPC, verifica-se que um dos fundamentoscaput
que embasam a decisão da Corte Regional — a saber, que o ora Recorrente "não mais
integrava a categoria à época da distribuição da demanda coletiva, pois exerceu o cargo
de técnico da Receita Federal até  (quando exonerado), e a Ação Coletiva foi28/07/1997
distribuída apenas em , esclarecendo-se que que a relação juntada às fls. 8931/01/2001
/304 conteria os filiados ao Sindicato-autor que estavam sendo substituídos
processualmente na demanda" — não foi especificamente impugnado nas razões do
recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal,
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que estabelece: “É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.290.902/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt18/12/2023 20/12/2023
no REsp n. 2.101.031/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .4/12/2023 7/12/2023

Além disso, o acórdão recorrido, quanto à tese de ampla legitimidade
para atuar como substituto processual, além da fundamentação infraconstitucional, está
assentado em fundamento constitucional autônomo e suficiente, por si só, para dar
suporte à conclusão do Tribunal de origem.

A parte recorrente, no entanto, deixou de interpor recurso extraordinário.
Nesse contexto, incide o comando da Súmula n. 126 do STJ. A propósito: AgInt no AR
Esp n. 1.675.745/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no AR Esp n. 2.298.562/PR, relatora Ministra4/9/2023 8/9/2023
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .4/12/2023 11/12/2023

Outrossim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do apelo nobre,
os argumentos utilizados pela parte recorrente para atestar a sua legitimidade ativa
executiva somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa,
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. PAE. JUÍZES CLASSISTAS. MATÉRIA NÃO APRECIADA
ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. LIMITES DA COISA
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA.
SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

1. A tese recursal quanto à suposta ofensa ao art. 987, § 2º, do CPC não foi
objeto de debate pela Corte regional. Frise-se que não foram sequer opostos
Embargos de Declaração na origem para sanar eventual vício. Assim, ante a falta de
prequestionamento, aplica-se, por analogia, a Súmula 282/STF.

2. Consoante o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, quando
suscitada em Exceção de Pré-Executividade matéria de ordem pública não apreciada
e decidida anteriormente, não há falar em preclusão. Nessa linha: AgInt no AR Esp
2.248.572/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, D Je 11.5.2023; e
AgRg no R Esp 1.513.681/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, D Je 23.6.2015.

3. Alterar a conclusão a que chegou o órgão julgador sobre a coisa julgada
e a legitimidade da parte implica revolver o conjunto fático-probatório produzido
nos autos, procedimento inadmissível na via eleita ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Por fim, na forma da jurisprudência do STJ, "a análise da divergência
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame
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do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (AgInt no AREsp
912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3.3.2017).
Na mesma linha: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.102.318/PR, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 22/4/2024

.)2/5/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF. INDICAÇÃO
DE DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO SEM ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO
CPC. SÚMULA N. 211 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o Recorrente
devolva o tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz que a causa tenha
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

2. Hipótese em que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como
violado não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, nem foram
opostos embargos de declaração para tal fim, não tendo servido de fundamento à
conclusão adotada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 356,
ambas do STF.

3. Conforme entendimento desta Casa, não há incompatibilidade entre a
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de
prequestionamento, com a incidência do enunciado da Súmula n. 211 do STJ,
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, mas que não são debatidas pelo
tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros
argumentos utilizados pelo colegiado.

4. Incabível, em sede de recurso especial, a análise da "alegativa de lesão a
direito líquido e certo já que a conversão em VPNI com atualização da parcela pelos
índices de reajuste geral redundaria em defasagem da remuneração", ao
entendimento de "que não há como ser reconhecida diante da ausência de prova
neste feito dessa defasagem, bem assim em razão de que consabidamente inexiste
direito adquirido a regime jurídico e que a atuação administrativa claramente
resguardou os impetrantes da indevida redução remuneratória nominal", por ser
necessário reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a
Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.034.808/RS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

.)28/6/2024
 
Por fim, conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a
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 do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt11/12/2023 19/12/2023
no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .11/12/2023 14/12/2023

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.097.597 / SC
Número Registro: 2023/0320765-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50252990920194047200 50395454220204040000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGÉRIO SCHMITT
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ANDRE SHIGUEYUKI KOGANEMARU

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGÉRIO SCHMITT
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ANDRE SHIGUEYUKI KOGANEMARU

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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